                                                        
ESTATUTO DO LIONS CLUBE        
    SANTA MARIA-ITARARÉ

TÍTULO  I

                                           Do nome, Jurisdição e Emblema

Art. 1o  –  O Lions Clube Santa Maria  Itararé é  uma sociedade civil, fundada em  vinte e sete de março de 1962, sem fins econômicos, de duração indeterminada, com sede à Avenida Itaimbé, 589  e foro na cidade de Santa Maria, RS, Brasil, filiada à Associação Internacional de Lions Clubes, cujo Estatuto, Regimento, Regulamento, Instruções e Recomendações observará, bem como as decisões e recomendações dos demais órgãos credenciados pela Associação Internacional.
Parágrafo Único - Os limites territoriais deste clube são os do município de Santa Maria.

Art. 2o – As cores, slogan, lema e emblema do Clube são os mesmos da Associação Internacional.
    Parágrafo Primeiro - As cores: o lilás e o ouro.
    Parágrafo Segundo - O slogan: Liberdade, Igualdade, Ordem, Nacionalismo e Serviço.
    Parágrafo Terceiro  - O Lema: Nós Servimos.
            
TÍTULO  II
                       
                                                         Dos Objetivos

Art. 3o – Os objetivos do Clube são:	
a) criar e incentivar o espírito de respeitosa consideração entre os povos do mundo, mediante 
    o  estudo dos problemas das relações internacionais;
b) interessar-se ativamente pelo bem-estar cívico, social e moral da comunidade, 
    incentivando  o estudo e a prática dos princípios do bom governo;
c) manter  os associados unidos pelos  liames da amizade, do companheirismo e da
    compreensão mútua;
d) proporcionar condições favoráveis  à livre discussão de todos os assuntos de interesse  
  público,  exceto os de política partidária e sectarismo religioso; 
e) estimular a eficiência e promover altos valores éticos ao desempenho dos negócios e das 
  profissões;
f) incentivar os cidadãos  abnegados a servirem suas comunidades, sem visar recompensa  
    financeira pessoal, promovendo o voluntariado;
g) evidenciar a dignidade humana, resgatar a cidadania e valorizar a melhoria da qualidade
   de vida em família, promovendo o desenvolvimento econômico  e social e o combate à 
 pobreza;
 h) proporcionar o intercâmbio  com os demais Lions Clubes, em especial com os da cidade  
 de Santa Maria;
 i)  buscar sempre a promoção da ética, da paz, dos direitos humanos, da democracia e de 
     outro valores universais.
                            
                                TITULO III
                          Dos deveres do clube

Art. 4o  –  Os deveres do Clube são:
a) respeitar e fazer cumprir os Estatutos, os Regulamentos, as Recomendações, as  
     Decisões  e as Instruções emanadas da  Associação Internacional de Lions Clubes e   
     dos demais órgãos credenciados pela associação Internacional;
 b) promover os objetivos de Lions Clube Internacional e o Código de Ética dos Leões;
 c) manter a escrituração de seus livros contábeis e os seus arquivos em boa ordem, a fim  
    
     de possibilitar a sua verificação, em qualquer tempo, pelas autoridades Distritais 
     competentes;   
 d) realizar, de preferência, Assembléias Gerais Semanais, ou, no mínimo, duas vezes por
     mês;
 e) realizar, pelo menos, duas reuniões de Diretoria, por mês;
 f) recepcionar as autoridades  leonísticas e companheiros leões visitantes, proporcionando-    
      lhes o contato com todos os Diretores e com o quadro social;
 g) manter os associados unidos pelos laços do bom companheirismo;
 h) pagar, em dia, os seus compromissos financeiros com a Associação Internacional de  
     Lions Clubes e com o Distrito;
 i) publicar boletim periódico de divulgação do Leonismo e de suas atividades;
 j) remeter imediatamente após a última Assembléia Geral do mês, os informes do  
     movimento de associados e de atividades à Associação Internacional de Lions Clube, ao   
    Governador, ao Presidente de Região  e ao Presidente  de Divisão;
 l) informar ao Governador, com cópia para o Presidente de Região, todas as 
    anormalidades que se verificarem no âmbito do clube;
m) proceder as eleições anuais, para renovação dos mandatos da diretoria, de conformidade
    com os Estatutos e Regulamentos vigentes;
 n) permutar com os demais Clubes um exemplar do seu Boletim, visando ao intercâmbio  
    de idéias  e o estreitamento de relações que devem existir entre todos os Clubes;
 o) fazer-se presente às reuniões do Comitê Assessor do Governador;
 p) comemorar  o Dia Mundial do Serviço Leonístico (8 de outubro), bem assim as outras  
    importantes datas nacionais, estaduais e municipais;
q) comemorar em outubro a data da fundação da Associação Internacional de Lions 
    Clubes e, em janeiro, reverenciar MELVIN  JONES e associados fundadores;
r) remeter cópia do balancete semestral à Associação Internacional de Lions Clubes, ao
   Presidente de Região e ao Presidente de Divisão a que pertencem;
s) fazer-se representar nas Convenções Distritais, Regionais e Internacionais sempre que 
    possível;
 t) estimular a freqüência e realizar, de forma permanente, uma ou mais atividades para o 
    progresso do bem-estar cívico, cultural, social e moral da comunidade e promover a 
    compreensão mundial;
u) observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,  
    economicidade e da eficiência.

                                          TÍTULO  IV

                                        Dos Associados

Art. 5o – Poderá ser proposto para  associado do Clube toda pessoa  maior idade legal, de ambos os sexos, sem distinção de credo, raça ou  cor, de bom caráter e boa reputação, dedicado à atividade lícita e de reconhecida  idoneidade moral e reputação conhecida em sua comunidade.
Parágrafo Primeiro  – Somente poderão integrar o quadro social do Clube:
a) os residentes no seu território leonístico;
b) os não residentes, cujos interesses se encontrem nesse território;
c) os residentes de outras comunidades onde não haja Lions Clube.

Parágrafo Segundo  – A qualidade de associado é intransferível.

Art. 6o  – É expressamente vedado ao associado:
a) servir-se do Clube em benefício de suas aspirações particulares ou de outra índole;
b) convidar candidatos à associados ou lhes dar ciência de que foram propostos e 
    aceitos  antes de receber a comunicação oficial da Diretoria;

c) solicitar fundos ou auxílios de outros Lions Clube e de associados destes para quaisquer 
   finalidades;
d) simultaneamente ser associado de mais de um Lions Clube, a não ser Vitalício e 
    Honorário.
e) solicitar licença do Clube.

Art. 7o – As categorias de associados são as seguintes: Ativo, Forâneo, Honorário, Privilegiado, Vitalício, Temporário e Afiliado
Parágrafo Único – Associados Fundadores são os que constam da Ata de Fundação ou que ingressaram no Clube antes da entrega oficial da Carta Constitutiva e dentro do prazo máximo de noventa dias, contados da fundação.

a) Ativo: é o associado com  todos os direitos e privilégios e sujeito a todos os deveres inerentes a um associado de um Lions Clube. Estes direitos incluem a elegibilidade a qualquer cargo no Clube, Distrito ou Associação e o direito de votar em todos os assuntos. Os deveres incluem freqüência regular, pronto pagamento das cotas, participação nas atividades do Clube e conduzir-se de tal maneira a refletir uma imagem favorável do Lions Clube na comunidade.

b) Forâneo ou Ausente: é o associado que se muda da comunidade ou que por motivo de saúde ou outras razões legítimas, não possa comparecer regularmente às sessões e deseja continuar como associado do Clube e ao qual a Diretoria do Clube deseja conferir essa classificação, que será revisada a cada seis meses pela citada Diretoria. Um Associado Forâneo não poderá ocupar posições no Clube ou votar nas reuniões ou Convenções Distritais, Regionais ou Internacionais, mas deverá pagar as cotas que o Clube local estabelecer, as quais deverão incluir cotas Distritais e Internacionais.

c)  Honorário: é um cidadão, que não seja associado do Lions Clube, a quem lhe é outorgado o título de honorário por ter prestado serviços relevantes à comunidade ou ao Lions Clube.
 c.1) O Clube pagará as jóias, cotas internacionais e Distritais de tal associado, o qual 
          poderá  assistir às reuniões do Clube, porém não terá qualquer privilégio de 
          associado ativo.
 c.2) A outorga deste título dependerá de aprovação da Assembléia Geral, em escrutínio 
          secreto.
d) Privilegiado: é o associado do Clube que tenha sido Leão durante quinze anos ou mais, idade avançada e que, por motivo de saúde, ou outras razões legítimas, conforme decisão do Clube, tenha sido forçado a renunciar à sua qualidade de associado ativo. O Associado Privilegiado pagará cotas conforme o Clube local determinar, as quais deverão incluir cotas Distritais e Internacionais. Terá direito a voto e a todos os outros privilégios de associado, exceto preencher cargo no Clube, no Distrito ou a nível Internacional.

e) Vitalício: é o  associado do Clube que tenha sido Associado Ativo por 20 anos, ou mais, e que como Leão tenha prestado serviços relevantes ao seu Clube, a sua comunidade ou Associação Internacional; ou qualquer associado do Clube que tenha sido associado Ativo por 15 anos consecutivos, ou mais, e que tenha, pelo menos, 70 anos de idade; ou qualquer associado que esteja seriamente enfermo desde que preencha os seguintes requisitos:
e.1) recomendação do Clube à Associação Internacional;
e.2) o pagamento à Associação da taxa estabelecida, efetuado pelo Clube, em lugar de  
      todas as futuras cotas devidas à mesma; 
    e.3) aprovação da Diretoria Internacional. 
 Nada do que aqui se estipula impedirá ao Clube local de determinar taxas ou obrigações que considere adequadas. O Associado Vitalício terá todos os privilégios de um Associado Ativo desde que cumpra todas as obrigações atinentes a essa categoria de associado. O Associado Vitalício que se mudar e receber convite para ingressar em outro Lions Clube, automaticamente tornar-se-á associado vitalício do dito Clube.

 
f) Temporário: é o associado do Clube que mantém a sua afiliação principal em um Lions Clube, mas  que reside ou trabalha na área de atuação de outro clube. Esta classificação é conferida por convite da diretoria e deve ser examinada anualmente por esta. O Associado Temporário  não pode ser incluído no Movimento de Associados e  atividades realizadas, nem representar o clube que lhe conferiu a classificação, como delegado em convenção, e bem assim não pode ocupar cargo no leonismo. Deste associado não serão cobradas as cotas internacional e de distrito.

g)  Afiliado: é uma pessoa de qualidade da comunidade que, no momento, não pode participar totalmente como associado ativo do clube mas deseja apoiá-lo em suas  iniciativas de serviço comunitário. Este associado pode votar em assuntos do clube, nas reuniões nas quais estiver presente, mas não pode representar o clube como delegado em convenções. Terá de pagar mesmas cotas devidas pelo Associado Ativo.

Art. 8°  Não há, entre os associados, direitos e obrigações recíprocas.
 
                                             TÍTULO   V

                       Da Admissão e Perda do Título de Associado

Art. 9° A admissão de associados somente será feita mediante convite, depois de aprovada a proposta apresentada por um associado do Clube ou de outro Lions Clube.
  Parágrafo Único – O processamento da proposta far-se-á sob absoluto sigilo em relação ao candidato.

Art. 10 A indicação se fará em formulário próprio fornecido pela Comissão de Associados e será assinada por um associado em pleno gozo de seus direitos sociais, o qual será considerado padrinho.
  Parágrafo Único – No caso do associado proponente pertencer a outro Lions Clube, a secretaria do seu Clube deverá referendar a proposta, assim como fornecer as informações adicionais.

Art. 11  O candidato a associado somente será convidado a ingressar no Clube após a indicação ter sido aprovada da seguinte forma:
a) o associado padrinho apresentará o formulário “Convite para Associados” 
   devidamente preenchido ao  Secretário do Clube que o encaminhará à Comissão de 
    associados, a qual, após sigilosa sindicância, o devolverá à secretaria acompanhado o 
    parecer fundamentado; 
b) a diretoria em reunião ordinária e votação secreta, aprovará ou não a proposta;
c) será aprovada a proposta que tiver votação unânime  dos Diretores. Havendo um ou 
    mais votos contrários, o candidato poderá ser submetido à nova votação no ano 
    leonistico seguinte.

Art. 12 A admissão do novo associado dar-se-á após a Secretaria do Clube ter em mãos a proposta devidamente preenchida e acompanhada de pagamento da respectiva jóia de admissão e semestralidade ou anuidade.
 Parágrafo Único – A admissão do novo associado dar-se-á em Assembléia Festiva e pela cerimônia recomendada pelo Lions Internacional.

Art. 13 A readmissão do associado obedecerá às mesmas normas de admissão, sendo considerado como associado novo aquele que permanecer afastado do Clube por mais de seis meses.

Art. 14 Um Lions Clube pode aceitar na base de transferência:
a) um Associado de um Lions clube que se tenha mudado da comunidade servida por 
    seu  Clube, para o território de outro Lions Clube; 
b) um Associado da mesma comunidade, desde que apresente motivos justificados para 
    se  transferir;
    b.1) A solicitação de transferência pode ser feita pelo interessado a qualquer 
             momento até seis meses da data em que deixou seu antigo Clube, em pleno 
             gozo de seus  direitos.
    b.2) O Secretário do seu Clube atual ou anterior deverá fornecer uma declaração 
             contendo sua folha corrida ao Clube. Caso decorram mais de seis meses entre 
             a data do desligamento  do associado e a proposta para a sua transferência, 
               será  necessário  que ele ingresse no Clube como Associado novo, observado o 
             Art. 15 e alíneas.

Art. 15 A admissão de pessoas que já tenham pertencido a outro Lions Clube obedecerá às normas  deste Estatuto como seguem:
a) no caso do candidato ter pertencido a Clube em outra comunidade e tendo mudado de domicílio, deverá o Secretário solicitar do Clube de origem o currículo leonístico e outras informações, podendo a proposta ter andamento quando instruída com o pronunciamento daquele Clube;
b) no caso do candidato ter pertencido a outro Lions da mesma comunidade, deverá a Comissão de Associados esclarecer o motivo do desligamento e ser ouvido o Presidente do Clube de origem sem prejuízo do exigido na alínea anterior. No caso da admissão do novo associado ocorrer no prazo de seis meses após seu desligamento do Clube de origem poderá haver redução na jóia de admissão, de acordo com as normas estabelecidas pela associação Internacional. 

Art. 16  O pedido de demissão deverá ser solicitado por escrito ao Presidente ou ao Secretário do Clube.
   Parágrafo Único – A demissão somente será concedida pela Diretoria ao Associado que esteja  em dia com as suas obrigações financeiras com o Clube e que não haja infringido os princípios e normas do leonismo.

Art. 17 Qualquer Associado que dê motivo poderá será excluído do Clube mediante deliberação fundamentada e legitimada em votação pela maioria absoluta dos presentes à Assembléia especialmente convocada para este fim.
  Parágrafo Único – Ao associado é facultado o direito de defesa à Assembléia Geral. Para isto, o Secretário deverá notificá-lo 10 (dez) dias antes da reunião da assembléia, informando-o da infração que lhe é atribuída.

Art. 18  A diretoria decidirá sobre demissão do associado que deixar de cumprir com as suas obrigações pecuniárias para com o clube, no prazo de 30 dias após ter sido notificado pelo Tesoureiro.

Art. 19  Será demitido por voto da maioria dos Diretores,  associado que faltar a quatro reuniões consecutivas ou seis alternadas e não justificar, a critério da Diretoria, ouvida a Comissão de Freqüência. 
  Parágrafo Único – O disposto neste Artigo não se aplica aos Associados Forâneos, Honorários, Privilegiados, Vitalícios e Afiliados.

                                  TÍTULO   VI

                      Da Contribuição dos Associados  

Art. 20 As jóias e mensalidades serão estabelecidas pela Assembléia Geral mediante proposta da Diretoria e de acordo com o orçamento apresentado pela Tesouraria.

Art.  21 O Clube  poderá  cobrar jóias de admissão, readmissão e transferência.

Art. 22 Todos os Associados estão obrigados ao pagamento de mensalidades, exceto os Associados Honorários.

                                        TÍTULO  VII

                                  Das Fontes de Recursos

Art. 23 Os fundos financeiros do Clube serão administrativos e de atividades.
Parágrafo Primeiro - Os fundos administrativos serão constituídos das contribuições dos
 associados  fixados no Título VI.
Parágrafo Segundo - Os fundos de atividades serão constituídos por:
    a)  multas aplicadas pelo Diretor Animador; 
    b) rendas oriundas  de  reuniões, campanhas e contribuições específicas para as 
        atividades do Clube.

Art. 24 A escrituração dos fundos administrativos e de atividades deverá ser feita em contas separadas, vedada sua aplicação para fins diferentes daquele para os quais foram arrecadados.

                                       TÍTULO  VIII

                                      Da Organização

Art. 25 O Clube será administrado por:
a) Assembléia Geral;
b) Diretoria.
c) Conselho Fiscal

Art.  26 A Assembléia Geral é o órgão supremo do Clube.

Art. 27 A Diretoria é o órgão dirigente do Clube e a ela estão subordinadas as seguintes comissões:
ADMINISTRATIVAS:
a) De  Convenção
b) De Estatutos e Regulamentos
c) De Finanças
d) De Freqüência
e) De Instrução Leonística
f) De Programas
g) De Recepção 
h) De Relações Públicas e Publicação do Boletim
i) De Associados

ATIVIDADES:
a) Programa de Civismo e Cidadania
b) Programa Pró-Educação
c) Programa de Interesse da Comunidade
d) Programa de Relações Internacionais
e) Programa de Preservação do Meio Ambiente
f) Programa de Prevenção de Acidentes
g) Programa de Saúde e Bem-Estar(conservação da vista,conscientização a cerca de 
    drogas e a cerca de diabetes)
h) Programa Pró-criança, adolescente, idoso e portadores de necessidades especiais
Parágrafo Único – Além das comissões  supra referenciadas, poderá a diretoria criar outras que atendam as necessidades do Clube, bem como suprimir as que julgar necessárias.


                                                 TITULO  IX

                                           Da Assembléia Geral

Art 28 A Assembléia Geral é constituída com  a presença de mais da metade dos Associados ativos do Clube, em pleno gozo de seus direitos sociais, e suas decisões serão tomadas pela maioria dos presentes, salvo disposição em contrário.

Art 29 Compete  privativamente  à Assembléia Geral:
        a) Eleger os administradores
        b) Destituir os administradores
        c) Aprovar as contas
        d) Alterar os estatutos
 Parágrafo Único - Para as deliberações a que se referem os incisos contidos nas letras “b” e “d” é exigido o voto concorde de dois terços dos presentes à Assembléia especialmente convocada para esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de um terço nas convocações seguintes.
 
Art 30 A Assembléia Geral reunir-se-á ordinariamente, no mínimo,  duas vezes por mês e extraordinariamente, quando convocada pela Diretoria, ou a requerimento subscrito por um   quinto dos Associados ativos, e em pleno gozo de seus direitos.
Parágrafo Primeiro – As Assembléias Gerais Ordinárias serão dedicadas ao desenvolvimento do companheirismo e aos assuntos do leonismo e da comunidade.
Parágrafo Segundo  - As Assembléias Gerais Extraordinárias, que deverão ser convocadas com um mínimo  de quinze dias de antecedência, deliberarão com exclusividade sobre os assuntos constantes do Aviso da Convocação.
Parágrafo Terceiro   - As Assembléias deverão realizar-se em data, local e hora determinados pela Diretoria, começando e  terminando nos horários  pré-estabelecidos.

Art. 31 Todos os anos deverá ser realizada uma reunião comemorativa do aniversário de fundação do Clube ou da outorga da Carga Constitutiva, na  qual se dedicará especial atenção aos Objetivos e à Ética do Leonismo.

Art. 32  Na última  Assembléia Geral do mês de junho, a Diretoria apresentará os relatólrios finais de sua gestão.

Art. 33 É obrigatória a freqüência dos Associados ativos, a todas as reuniões de Assembléia Geral, inclusive as que se destinam a recepcionar autoridades leonísticas, a comemoração da fundação do clube e a posse da Diretoria..
   Parágrafo Único  - As despesas decorrentes das reuniões mencionadas neste artigo serão rateadas entre todos os Associados, que serão obrigados a seu pagamento ainda que a elas não compareçam.

Art. 34 Não serão obrigados a comparecer às reuniões de Assembléia Geral os Associados da categoria de Forâneos, Privilegiados, Honorários e Vitalícios.

Art. 35 As faltas às Assembléias Gerais poderão ser recuperadas ou compensadas de acordo com as normas fixadas pela Diretoria Internacional e pelo regulamento interno do Clube.

TÍTULO X

Do Leo Clube

Art. 36  Leo Clube: Por deliberação da Assembléia Geral, o Clube poderá patrocinar um Clube de Leo que deverá, obrigatoriamente, sujeitar-se às orientações traçadas pelo Clube patrocinador e pelo Distrito Leo.
	Parágrafo único: O Leo Clube terá diretoria própria, eleita de acordo com as orientações estatuárias do Distrito Leo, e estará vinculado à Comissão de Juventude e Leo.

Art. 37 Casal conselheiro: A Diretoria do Clube indicará o Casal Conselheiro, para acompanhar e orientar as atividades do Leo, segundo as diretrizes traçadas pelo Clube.

Art. 38 Dissolução do Leo: O Leo Clube poderá ser dissolvido pela inobservância das orientações determinadas pelo Clube Patrocinador ou a prática de atos que contrariem as finalidades da Associação Internacional de Lions.
	Parágrafo Único: a extinção do Leo Clube poderá ocorrer a qualquer tempo e se dará por deliberação da Assembléia Geral, com a aprovação de ¾ da totalidade dos associados, convocados especialmente para deliberar sobre o assunto, com antecedência mínima de 15 dias;

Art. 39  Dissolvido o Leo Clube e satisfeitas suas obrigações, o patrimônio social reverterá em benefício do Clube Patrocinador, devolvendo-se os emblemas e distintivos à Associação Internacional de Lions.

                                            TÍTULO  XI

                                            Da Diretoria

Art. 40  A Diretoria é constituída de: Presidente, Ex-Presidente Imediato, 1o Vice-Presidente, 2o Vice-Presidente, Secretário, Tesoureiro, Diretor Social, Diretor Animador e, no mínimo, dois  Diretores Vogais.
   Parágrafo Único  - Respeitado o mínimo estabelecido neste artigo, o Clube poderá ampliar o seu quadro diretivo.

Art. 41 A Diretoria reunir-se-á ordinariamente, pelo menos duas vezes por mês, com a presença  de mais da metade dos seus componentes e as decisões serão tomadas pela maioria dos presentes, salvo disposição em contrário.
            Parágrafo Único – Perderá o mandato o membro da diretoria que faltar, sem justificação a critério da Diretoria, a três das suas reuniões consecutivas ou a seis alternadas no ano leonístico.

Art. 42 Compete à Diretoria:
a) zelar pela boa execução das atividades do Clube;
b) tomar conhecimento e deliberar sobre todos os assuntos apresentados ao Clube, 
    encaminhando, posteriormente, à Assembléia Geral aqueles que julgar convenientes;
c) anular ou modificar os atos de qualquer de seus membros e das Comissões;
d) deliberar sobre os orçamentos administrativos e de atividades, fiscalizando sua 
    execução;
e) resolver sobre admissão e exclusão de Associados;
f) determinar a data, local e hora das Assembléias Gerais ordinárias e extraordinárias;
g) nomear entre os ex-presidentes e Comissão de Indicações de candidatos e de eleições;
h) determinar data e local das sessões anuais de indicações de candidatos  e de eleições, 
    instruindo o Secretário para que faça as devidas convocações em tempo hábil; 
i) reunir-se, extraordinariamente, quando convocada pelo Presidente ou a requerimento 
   expresso e fundamentado de, no mínimo, cinco Associados ativos, em pleno gozo de  
   seus direitos; 
j) deliberar, segundo recomendações da Comissão de Finanças, qual o estabelecimento 
   bancário em que devem ser depositados os fundos do Clube ditando as normas de sua 
   movimentação;
l) receber as recomendações e os relatórios das Comissões e os apresentar à Assembléia 
   Geral com o seu parecer, desde que se refiram à orientação administrativa ou às 
   atividades do Clube; 
m) nomear os delegados e os suplentes às convenções leonísticas; 
n) fazer publicar anualmente, ou com maior freqüência, segundo o seu critério, os 
    balancetes do clube;
o) preencher, mediante escrutínio secreto, as vagas que ocorrerem em seu quadro 
    diretivo.

Art. 43 Todos as despesas deverão ser autorizadas pela Diretoria.
             Parágrafo Único -  O Clube não contrairá  dívida que exceda à receita, nem fará despesas para fins que não os essenciais aos seus objetivos.

Ar. 44  Nenhum Diretor perceberá remuneração por serviços prestados ao Clube.

TÍTULO  XII

Das Eleições


Art. 45 Somente os Associados ativos que estejam em pleno gozo dos seus direitos poderão votar e ser votados para ocupar cargo de Diretoria ou fazer parte de Comissões.

Art. 46 A eleição da Diretoria será feita do seguinte modo: 
a) No mês de março de cada ano, a Diretoria nomeará uma comissão composta de, no  
mínimo, 3 (três) ex-presidentes do Clube que organizará uma relação dos Associados que 
reputar mais   credenciados para os cargos eletivos, encaminhando-a à Diretoria do Clube, 
para que  providencie a assembléia de eleição. A indicação poderá ser individual para cada 
cargo ou em forma de  chapa.
 b) De posse dessa relação de credenciados, a Diretoria convocará os associados para uma 
 Assembléia Geral de eleição da nova diretoria, a será realizada antes da Convenção 
 do Distrito LD4, em local e data a ser determinada, com antecedência de quinze dias;
c)  A eleição será em voto secreto, mesmo sendo chapa única. Havendo mais de uma chapa, 
 será eleita a chapa que obtiver maioria simples dos votos.  Se for chapa única, será 
 considerada eleita se obtiver mais de 80 %(oitenta por cento) dos votos válidos. 
d)  Somente poderão ser votados os candidatos escolhidos conforme o estabelecido na 
   alínea “a” anterior;

  Art.47 Caso os candidatos indicados ou chapa não atingirem o limite de aprovação, o processo contido no Art. 46 acima será repetido.

Art. 48  A diretoria eleita anualmente tomará posse, o mais tardar, a primeiro de julho, em Assembléia Geral de Posse,  e exercerá o mandato por um ano ou, eventualmente até  posse da Diretoria que a suceder. 
 Parágrafo Único  - Os Diretores Vogais também exercerão os seus mandatos por um anos.
TÍTULO  XIII

Dos Diretores

Art. 49 Ao Presidente compete:
a) representar o Clube ativa e passivamente, em juízo ou fora dele;
b) presidir as reuniões da Diretoria e Assembléia Geral;
c) convocar as reuniões extraordinárias da Diretoria;
d) nomear e destituir as comissões e seus presidentes, das quais será membro nato, 
    excetuando-se  a Comissão de Indicações e Eleições da qual não faz parte.
e) zelar pelo bom funcionamento das Comissões cooperando com os seus presidentes e 
    convocá-los  para prestar informes à Diretoria e à Assembléia através de relatórios 
    regulares;
f) representar o Clube perante o Comitê Assessor do Governador do Distrito na Divisão a 
    que pertença, juntamente com o Secretário;
g) Supervisionar as atividades de cada um dos membros da Diretoria; 
h) Exercer, somente o voto de desempate.

Art. 50 O Ex-Presidente Imediato será membro da Diretoria, gozando de todos os direitos e privilégios dos demais membros da Diretoria. Presidirá a Comissão de Recepção e será membro da Comissão de indicações e Eleições.

Art. 51  Ao 1º  Vice-Presidente compete:
a) substituir o  Presidente em suas faltas ou impedimentos;
b) supervisionar as Comissões Administrativas

Art. 52 Ao 2 Vice-Presidente compete:
a) substituir o 1º Vice-Presidente em suas faltas ou  impedimentos;
b) Supervisionar as Comissões Administrativas. 

Art. 53 Ao Secretário compete assessorar os órgãos de direção do Clube, atender ao expediente 
           da Secretaria e ainda:
a) ser o elemento de ligação do Clube com o Distrito e com a Associação Internacional;
b) enviar o Informe Mensal à Associação Internacional e às autoridades leonísticas, 
    imediatamente após a última reunião de Assembléia Geral, contendo o movimento de 
   Associados, as atividades do Clube e todas as demais comunicações obrigatórias, bem  
   como as informações que forem julgadas de interesse leonístico;
c) prestar as informações solicitadas pelas autoridades leonísticas nacionais ou 
    internacionais;
d) enviar, anualmente, à Associação Internacional, a relação dos Associados e dos 
    membros da  Diretoria, imediatamente após  as eleições do Clube; 
e) enviar ao Governador do Distrito e às autoridades leonísticas a que estiver 
    subordinado, cópia de todas as informações prestadas à Associação Internacional.
f)  ser membro do Comitê Assessor do Governador do Distrito, na Divisão a que pertence 
    o Clube;
g) ter a seu cargo o arquivo do Clube;
h) contratar e despedir empregados de conformidade com  as decisões da Diretoria;
i) diligenciar pela constante atualização das fichas dos Associados;
j) elaborar as atas das Assembléias Gerais e das reuniões da Diretoria do Clube;
l) manter em dia o controle de presenças às Assembléias Gerais e fornecer comprovantes 
   de presença aos Associados visitantes.

Art.  54  Ao Tesoureiro compete:
a) guardar e administrar os fundos do Clube de conformidade com as decisões da 
   Diretoria;
b) submeter, mensalmente, à Diretoria relação dos Associados em débito com o Clube;
c) submeter, trimestralmente, à Diretoria e, semestralmente, à Assembléia Geral um 
    relatório pormenorizado da situação financeira do Clube;
d) providenciar, em julho e janeiro de cada ano ou mais tardar até o dia primeiro do mês 
    subseqüente, o pagamento antecipado das obrigações semestrais devidas ao Distrito e à 
   Associação Internacional;
e) providenciar o recolhimento, no mês seguinte à  admissão de Associados, das jóias e 
    cotas devidas ao Distrito e à Associação Internacional;
f) providenciar o pagamento, com pontualidade de todas as obrigações financeiras do 
   Clube, assinando com o Presidente os cheques e ordens de pagamento;
g) zelar para que seja mantida a ficha de conta corrente dos Associados sempre 
    atualizada;
h) diligenciar para que os Associados mantenham em dia as obrigações financeiras 
    assumidas para com o Clube.

Art. 55 Ao Diretor Social compete:
a)  receber e apresentar os convidados e visitantes às reuniões do Clube;
b) zelar pela correta execução do protocolo, adequada distribuição dos presentes às 
    reuniões e fiscalizar os serviços prestados nas mesmas;
c) conservar a Carta Constitutiva, bandeiras, emblemas e demais símbolos e pertences do 
    Clube, providenciando a sua apresentação nas reuniões.

Art. 56 Ao Diretor Animador compete  estimular a harmonia e companheirismo, criando e mantendo um clima de cordialidade entre os presentes às sessões leonísticas.

Art. 57 Aos Diretores Vogais compete desempenhar as funções que lhe forem designadas pelo Presidente ou pela Diretoria.
                                          
                                                TITULO XIV
                                            Do Conselho Fiscal


Art.58 O Conselho Fiscal será constituído por 3(três) membros e seus respectivos suplentes, eleitos pela Assembléia Geral dentre associados

  Parágrafo Primeiro  -  O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da Diretoria;
   Parágrafo Segundo - Em caso de vacância o mandato será assumido pelo respectivo suplente, até o seu  Término;
    Parágrafo Terceiro -  Dentre os membros  eleitos para o Conselho Fiscal será escolhido pelos próprios   membros, um para desempenhar a função de Presidente.  

Art. 59 Compete ao Conselho Fiscal:
    a) examinar os livros e demais papéis que suportam a escrituração e emitir parecer sobre 
        eles;
    b) opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as 
        operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos superiores 
        da associação;
    c) requisitar ao Tesoureiro, a qualquer tempo, a documentação comprobatória das 
        operações econômicas -financeiras realizadas;
    d) acompanhar o trabalho de eventuais auditores externo independentes;
    e) sempre que julgar conveniente, conferir o saldo de  numerário existente em caixa;
    f) sempre que julgar conveniente, examinar e verificar se os extratos das contas 
        bancárias conferem com a escrituração efetuada nos controles internos;
    g) verificar se está regular o cumprimento das exigências e obrigações perante as 
        autoridades fiscais dos órgãos Municipais, Estaduais e Federais, requerendo,a 
        qualquer tempo, da Diretoria, a apresentação de Certidões Negativas de Débitos e 
        Tributos, com validade, perante estas repartições;
    h) deliberar sobre outros assuntos que motivaram sua convocação, quando não 
        previstos neste Estatuto.
    Parágrafo Único – O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente, no mínimo a 
    cada 06(seis) meses e, extraordinariamente, sempre que necessário. 

                                   	TITULO XV

                                Da Prestação de Contas
   
Art. 60 A prestação de contas observará no mínimo:
        a) os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade;
       b) a publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao 
           relatório de atividade e das demonstrações financeiras da entidade, incluindo as 
          certidões negativas de débitos junto ao INSS, FGTS e RECEITA FEDERAL, 
          colocando-as à disposição para exame de qualquer cidadão.
         c) a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes, se for o 
             caso,  da aplicação dos eventuais recursos objeto de Termo de Parceria, conforme 
             previsto em regulamento.;
         d) prestação de contas de todos os recursos e bens de origem  pública recebidas será 
             feita, conforme determina  o parágrafo único do Art. 70 da Constituição Federal.
     
                                            TÍTULO  XVI

                                    Dos Delegados às Convenções

Art. 61 O número de delegados de cada Lions Clube, em pleno gozo de seus direitos, corresponde ao seu quadro social na proporcionalidade seguinte:
a) Convenção Internacional – um delegado e um suplente cada vinte e cinco associados, em pleno gozo de seus direitos, ou fração  de  treze associados, conforme os registros da  Associação Internacional no dia primeiro  do mês que anteceder à convenção.
b) Convenção do Distrito ou  Distrital Múltiplo , – o Clube terá direito a um delegado e um suplente cada dez  associados ou fração de cinco ou mais associados, conforme os registros da Associação Internacional de Lions Clube no dia primeiro do mês anterior aquele em que se realizar estas Convenções. 
NOTA: Entende-se por Clube em pleno gozo de seus direitos, aquele que recebeu oficialmente a sua Carta Constitutiva, fizer prova de estar quites com os pagamentos à Associação Internacional de Lions e  não estar em “ Status Quo”.

Art. 62 O Clube poderá custear no todo ou em parte as despesas dos seus Delegados às Convenções.
         NOTA: Os Dirigentes da Associação Internacional tais como Diretores e Governadores de Distrito são considerados delegados natos dos seus respectivos Clubes, sem prejuízo do número de delegados que o Clube tem  direito.


TÍTULO   XVII

Das Disposições Gerais

Art. 63 O Clube poderá adotar um Regimento Interno estabelecendo normas para seu funcionamento, as quais, entretanto, não poderão contrariar com as estabelecidas neste Estatuto e as do Estatuto da Associação Internacional e dos demais órgãos credenciados por esta.

Art. 64  Este Estatuto só poderá ser modificado com voto concorde de dois terços dos presentes à Assembléia Geral especialmente convocada para esse fim, não podendo ela  deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de um terço nas convocações seguintes.

Art. 65 Os Associados não respondem, solidária ou subsidiariamente, pelas obrigações contraídas pelo Clube, nem poderão ser impedidos  de exercer o direito ou função que lhe tenha sido legitimamente conferido, a não ser nos casos e pela forma previstos na lei ou no estatuto.

Art. 66 O Clube não distribui entre os seus associados e diretores, eventuais excedentes operacionais, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, conferidos mediante o exercício de suas atividades e os aplica integralmente na consecução do seu objetivo social.

Art. 67  Na falta de disposições expressas contidas neste Estatuto, o processamento de reunião e Assembléia Geral, será conduzidas de acordo com as normas contidas no Estatuto do Distrito, observadas as regras estatutárias da Associação Internacional de Lions Clubes e, omissas estas, de conformidade com os usos e costumes.

Art. 68  O Clube somente poderá ser dissolvido com a aprovação de três quartos da totalidade dos associados, especialmente convocados para deliberar a respeito, com antecedência mínima de dez dias.
   Parágrafo Único -  Dissolvido o Clube nos termos deste artigo e satisfeitas todas as suas obrigações, o seu patrimônio será destinado a uma entidade sem fins econômicos e qualificada nos termos da Lei 9709/99, preferencialmente que tenha o mesmo objetivo social, escolhida na reunião de dissolução, devolvendo-se a carta constitutiva, os emblemas e distintivos à Associação Internacional.

  Art. 69 Na hipótese do Clube obter e, posteriormente ,perder a qualificação instituída pela Lei 9709/99, o acervo patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos durante o período em que perdurou aquela qualificação, será contabilmente apurado e transferido a outra pessoa jurídica preferencialmente da mesma Associação Internacional ou outra com o mesmo objetivo social, qualificada nos termos da lei antes citada.

 Art. 70 O ano leonístico tem início em 1o de julho e termina em 30 de junho.

TITULO XVIII

Da Aprovação

Art. 71 O presente estatuto foi aprovado conforme as exigências do Código Civil Lei 10.406/02 e Lei 10.838 de 31 de janeiro de 2004, em Assembléia Geral do Lions Clube Santa Maria Itararé, realizada na cidade de Santa Maria (RS), Restaurante Augusto, em 24 de março de 2011, especialmente convocada para esta finalidade, tendo cada associado presente assinado o respectivo livro de presença.

 
                                         
                          Santa Maria, RS, 24 de março  de  2011

                              
                                          
    VISTO:  -------------------------------                  ---------------------------------------------
                       Neusa Bressan                                 João Luciano Varella Neto     
                         Presidente                                      Advogado – OAB 12512

